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Projeto de Lei nº 432/2025 
Autoria: Vereadora Marcelle Moraes 
Ementa: "Dispõe sobre a entrada de animais de estimação em hospitais públicos e privados no 
âmbito do município de Salvador e dá outras providências." 
 

1. BASE REGIMENTAL 
 

- A proposição submetida a análise está amparada nos artigos 12, III, e 172, da Resolução nº 910/91 - 
Regimento Interno da Câmara Municipal de Salvador,1 bem como no inciso III do art. 44 e art. 46 da 
Lei Orgânica do Município.2 
 

2. DA ANÁLISE E PESQUISA 
 

- Em conformidade com as normas regimentais e da técnica legislativa, foi realizada pesquisa em 
bancos de dados constituídos e constatamos a inexistência de proposição legislativa que verse 
especificamente sobre o consignado na epígrafe. 

 

- A fim de consubstanciar a apreciação do tema no processo legislativo, importante mencionar a Lei 
Municipal nº 9.525/2020,3 a qual trata do Código Municipal de Vigilância Sanitária e aborda no seu 
art. 112, III, o tema da manutenção de animais em locais que possam causar riscos à saúde humana, 
bem como a Lei Municipal nº 5.503/1999,4 Código de Polícia Administrativa, que em seu art. 68, I, 
proíbe o acesso de animais nos locais que especifica. 

 

- A título de histórico legislativo, mencionamos o PLE-167/20215, que versava sobre o mesmo tema da 
presente proposição, arquivado em 30/08/2023 após parecer contrário conjunto da Comissão de 
Constituição e Justiça e Redação Final e da Comissão de Finanças, Orçamento e Fiscalização.  
 

 
Salvador, em 30 de setembro de 2025. 

 

    
Paula Schubach da Cunha de Magalhães 

Supervisora de Análise e Pesquisa em exercício 

        Laís Neves de Souza Pereira dos Santos 
Coordenadora de Análise Legislativa em exercício 

 

 
1 RICM.: Art. 12. Compete ao Vereador, além de outras prerrogativas legais e regimentais: (...) III - apresentar proposições que visem ao interesse coletivo; Art. 
172. A iniciativa das leis, ressalvados os casos de competência exclusiva, cabe a qualquer Vereador, às Comissões da Câmara, ao Prefeito e à proposta de 5% do 
eleitorado. 
2 LOM. Art. 44. O Processo Legislativo compreende a elaboração de: (...) III - Leis Ordinárias Art. 46. A iniciativa das Leis Complementares e Ordinárias, salvo os 
casos de competência privativa, cabe ao Vereador, Comissão da Câmara Municipal, ao Prefeito e por proposta de 5% do eleitorado, no mínimo. 
3 Lei Municipal nº 9.525/2020. Art. 112 – “A ninguém é permitido criar ou manter animal: (...) III - em quaisquer locais, incluindo imóveis particulares, caso 
represente risco à saúde humana, à segurança das pessoas ou que, pela espécie, porte, número ou inadequação das instalações e  da higiene, possam se 
constituir em fonte de infecções ou fator de transmissão de doenças ou que provoquem insalubridade ambiental;”. Disponível em: http://leismunicipa.is/gmfdy  
4 Lei Municipal nº 5.503/1999. Art. 68 – “É proibido: I - O acesso e a permanência de animais em recintos e locais públicos e privados de uso coletivo, como 
cinemas, hotéis, teatros, clubes recreativos e esportivos, estabelecimentos comerciais, indústrias, de prestação de serviços,  escolas, repartições públicas, 
piscinas, praias, feiras e similares;”. Disponível em: http://leismunicipa.is/rtoje  
5 PLE-167/2021. “Dispõe sobre o ingresso de animais domésticos e de estimação nos hospitais públicos e privados a pacientes em internações de longa 
permanência, no Município do Salvador e dá outras providências.” 
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